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    APRESENTAÇÃO




    A educação contemporânea, um campo dinâmico e em constante evolução, apresenta uma série de desafios e oportunidades emergentes. Entre esses desafios, a integração da tecnologia na educação se destaca como um elemento crucial. A modernização tecnológica na educação tem sido objeto de estudos recentes, que ressaltam sua importância no cenário educacional atual. Esses estudos destacam que a tecnologia desempenha um papel cada vez mais importante na transformação da educação, revolucionando a forma como os alunos aprendem e os professores ensinam. Além disso, a tecnologia promove a criação de ambientes de aprendizagem mais interativos e colaborativos, onde os estudantes podem se engajar de maneiras diversas.




    No cenário atual da educação, um paralelo interessante surge entre professores e influenciadores digitais. Professores, comprometidos com a veracidade e precisão do conteúdo, podem se deparar com dificuldades de comunicação com alunos acostumados à linguagem dinâmica das redes sociais. Influenciadores digitais, por outro lado, são vendedores de produtos e de sua própria imagem, muitas vezes desvinculados de conhecimentos corretos. Eles frequentemente ensinam de forma errada, pois não têm compromisso e não serão cobrados pelos resultados acadêmicos e pessoais de seus seguidores, em contraste com os professores, que se comprometem com o sucesso de seus alunos.




    As tecnologias para a educação, como smartphones, têm o potencial de ser ferramentas poderosas para o aprendizado. No entanto, essas mesmas tecnologias também podem ser fontes de distração, servindo como plataformas de entretenimento. A sala de aula invertida e a EAD são metodologias de aprendizagem ativa que utilizam ferramentas digitais, mas exigem muita autodisciplina e motivação por parte dos alunos. A responsabilidade do aluno em se comprometer a aprender sem o olhar físico do professor e o horário da escola são desafios significativos.




    A modernização da linguagem dos professores é uma possibilidade intrigante. Professores podem aprender com as técnicas de comunicação usadas por influenciadores digitais para tornar suas aulas mais envolventes e relevantes para os alunos. Isso pode incluir o uso de linguagem mais casual, a incorporação de elementos multimídia e a utilização de plataformas de mídia social para interagir com os alunos. No entanto, é importante que essa modernização não comprometa a integridade acadêmica e a precisão do conteúdo. Por outro lado, a adequação científica e verossímil do que é veiculado por influenciadores digitais é uma questão mais complexa. Influenciadores digitais estão, em última análise, comprometidos com a obtenção de cliques e likes. Eles podem não ter o conhecimento ou a formação necessária para transmitir informações precisas e confiáveis. Além disso, eles podem ser influenciados por considerações comerciais, como a promoção de produtos ou marcas. Portanto, embora possam ser fontes atraentes e envolventes de informação, eles não são necessariamente fontes confiáveis.




    A formação contínua dos educadores é necessária para que eles possam se adaptar às novas ferramentas e metodologias. Isso foi especialmente relevante no contexto da pandemia da COVID-19, em que a demanda por tecnologia na educação aumentou significativamente. A formação contínua dos educadores também é essencial para garantir que eles estejam equipados para integrar a tecnologia de maneira eficaz em suas práticas de ensino, no entanto, a implementação dessas mudanças requer uma abordagem coordenada e estratégica. A construção do currículo escolar é um processo complexo que deve levar em conta as demandas da sociedade contemporânea. Isso inclui a integração de Recursos Educacionais Digitais (RED), que são cada vez mais relevantes na educação básica. Além disso, a formação do professor é fundamental para garantir que os educadores estejam equipados com as habilidades e conhecimentos necessários para navegar neste cenário em constante mudança. A educação de Jovens e Adultos e a Educação do Campo são áreas que exigem atenção especial para garantir que todos tenham acesso a uma educação de qualidade, independentemente de sua idade ou localização geográfica.




    A educação básica tem suas raízes no ensino fundamental, que atende crianças de 6 a 14 anos. Em tese, estes sujeitos não podem criar perfis em redes sociais nem ter comportamento ativo em algumas máquinas de busca e plataformas de entretenimento, como o YouTube¸ que oferece uma versão voltada ao público infantil chamada YouTube Kids. Contudo, a presença do celular, tablet ou computador pessoal já se faz presente frequentemente desde os primeiros meses de vida, familiarizando os pequenos a tecnologias e níveis de ansiedade aos quais não deveriam se expor. É um consenso entre profissionais que atuam na infância que as crianças devem brincar e explorar a ludicidade, como forma de entenderem as relações e emoções a que estão submetidas, apontando o mau uso da tecnologia como dificultador dos desenvolvimentos esperados nessa faixa etária.




    Sobretudo nas fases iniciais da infância, a ludicidade é capital na formação do sujeito que futuramente aprenderá diferentes conteúdos nas séries escolares – ela é um aspecto crucial que precisa ser integrado no currículo escolar para promover um aprendizado mais eficaz e envolvente. Estudos recentes têm ressaltado a importância do brincar e da ludicidade no aprendizado das crianças. As atividades lúdicas na educação infantil são práticas pedagógicas que envolvem jogos, brincadeiras e interações recreativas no contexto escolar. Elas têm como objetivo proporcionar um ambiente de aprendizado divertido e significativo para as crianças, estimulando seu desenvolvimento cognitivo, socioemocional e motor. Além disso, as brincadeiras lúdicas desempenham um papel fundamental na educação infantil, proporcionando um ambiente de aprendizado divertido e estimulante, onde as crianças podem explorar, experimentar e aprender de forma significativa.




    Esses temas representam algumas das tendências e desafios atuais na área da educação no Brasil, e são de grande interesse para pesquisadores e profissionais da área. É possível perceber que esses temas emergentes estão sendo abordados por diversos pesquisadores, destacando a necessidade de modernização tecnológica na educação, a importância do brincar e da ludicidade no aprendizado das crianças, e a importância de ações coordenadas para garantir a educação inclusiva. A presente edição desta coletânea traz 22 artigos inéditos, que tratam de temas atuais e relevantes à educação no Brasil.




    No artigo “A abordagem da educação ambiental no livro didático do 5º ano do ensino fundamental dos anos iniciais”, Fabio Jose de Araújo e colaboradores analisam como a educação ambiental é abordada em dois livros didáticos de ciências. Eles destacam a importância do livro didático como ferramenta para disseminar a educação ambiental. Admara Gonçalves, em “A construção do currículo escolar no Brasil: entraves, obstáculos e perspectivas”, discute os desafios na criação curricular e a necessidade de adaptação às demandas da sociedade contemporânea. Já o artigo “A educação de jovens adultos”, de Dalton Jose Da Silva, destaca a importância da motivação e do envolvimento afetivo na educação de jovens e adultos, e o papel de Paulo Freire como precursor dessa modalidade de ensino no Brasil.




    No artigo “A educação do campo: conquistas e possibilidades”, Anabela Ferreira dos Santos e Janderson Silva Santos discutem a educação do campo como uma modalidade de ensino que busca democratizar o acesso à educação para os sujeitos do campo. A evolução constante da educação contemporânea destaca a necessidade de formação contínua dos educadores, especialmente em regiões onde a ausência de programas de formação é notável. Esta necessidade se entrelaça com a integração de novas ferramentas e metodologias tecnológicas na educação, um desafio que se torna ainda mais relevante no contexto pós-pandemia da COVID-19. Ao mesmo tempo, a inclusão digital nas escolas surge como uma necessidade premente, com políticas públicas desempenhando um papel crucial para melhorar o acesso e promover a alfabetização e o letramento qualificados. Nesse cenário, a ideia de fronteiras além dos limites físicos ganha destaque, trazendo à tona questões de preconceito, racismo e intolerância. Esses temas, interligados e complexos, representam algumas das tendências e desafios atuais na área da educação no Brasil.




    A Educação a Distância (EAD) foi implementada com o objetivo de democratizar o acesso à educação, permitindo que pessoas que, por várias razões, não podem frequentar aulas presenciais tenham a oportunidade de aprender. No entanto, na prática, a EAD tem beneficiado principalmente aqueles que já têm um certo nível de privilégio: muitas vezes essas políticas não conseguem abordar adequadamente as barreiras socioeconômicas que impedem alguns estudantes de aproveitar plenamente a EAD. O universo cognitivo e semântico dos estudantes de classe média e dos estudantes de classe baixa em relação à EAD pode ser bastante diferente. Estudantes de classe média, que geralmente têm mais acesso à tecnologia e à internet de alta velocidade, podem ter uma experiência mais rica e envolvente com a EAD. Eles podem ter mais facilidade para navegar em plataformas online, participar de discussões em fóruns e acessar materiais digitais de aprendizagem. Por outro lado, estudantes de classe baixa podem enfrentar vários desafios. Além da falta de acesso à tecnologia, eles podem ter dificuldades para se concentrar no aprendizado quando estão lidando com questões mais básicas, como a falta de alimentos em casa. Para esses estudantes, a escola não é apenas um lugar de aprendizado, mas também um lugar onde eles recebem refeições regulares. A transição para a EAD pode, portanto, exacerbar as desigualdades existentes. Nesse sentido, a EAD pode ser vista como uma nova barreira dialética. Embora prometa democratizar o acesso à educação, pode inadvertidamente aprofundar as divisões socioeconômicas. É crucial que as políticas públicas abordem essas questões para garantir que a EAD beneficie todos os alunos, independentemente de sua situação socioeconômica.




    No artigo “A importância da escola e da família no processo comunicativo da criança surda”, Gisele Chaves Da Silva destaca a necessidade de um ambiente bilíngue na escola e na família para o desenvolvimento linguístico e social da criança surda. Este aspecto da educação inclusiva é um exemplo de como a educação está se adaptando para atender às necessidades de todos os alunos. Já o artigo “A ludicidade na educação infantil”, de Jeruzalem Martins de Sá, ressalta a importância do brincar e da ludicidade no aprendizado das crianças.




    Em seguida, temos o artigo “A participação de Jair Bolsonaro no programa Mariana Godoy entrevista e a construção do seu éthos (pré) discursivo”, onde Fredson Augusto Silva Oliveira analisa o discurso de Jair Bolsonaro, destacando a construção do seu éthos pré-discursivo e discursivo. Essa construção representa uma espécie de fronteira dialógica, delineando o espaço discursivo ocupado por uma figura pública.




    Natanael Neto da Silva, em “Ações organizacionais do sistema público de ensino que efetivam os direitos dos alunos com necessidades educacionais especiais no município de Coari - Amazonas”, enfatiza a importância de ações coordenadas para garantir a educação inclusiva.




    A discussão se volta para a formação do professor e a educação de jovens e adultos no artigo “Desafios contemporâneos na formação do professor à luz da conferência ‘a ciência como vocação’ de Max Weber”, onde Marcos Lourenço de Amorim analisa a formação do professor com base nas ideias de Max Weber, destacando a importância da paixão e da resignação no trabalho docente. Quanto à educação durante a pandemia, sobre a inclusão digital e a cultura maranhense, no artigo “Educação e pandemia”, Telmira de Jesus Rodrigues Ribeiro discute os desafios enfrentados pelos estudantes no Brasil durante a pandemia da COVID-19, destacando a falta de acesso adequado à educação.




    Fábio Batista Fernandes, em “Educação e recursos educacionais digitais”, explora a importância dos Recursos Educacionais Digitais (RED) na Educação Básica e a necessidade de políticas públicas para a aquisição de equipamentos tecnológicos. No artigo “Formação contínua de professores da rede municipal de 13 cidades do Alto Uruguai Gaúcho”, os autores Laryssa Luana de Andrade e Arnaldo Nogaro exploram a formação contínua de professores municipais na Região da AMAU, ressaltando a ausência de programas de formação evidentes.




    No artigo “Fronteiras (secas) do saber e cultura popular maranhense”, Valdina dos Santos Aguiar e Gislene de Jesus Lima abordam a ideia de fronteiras além dos limites físicos, focando a cultura maranhense e a existência de preconceito, racismo e intolerância. A discussão sobre fronteiras na educação contemporânea é complexa e multifacetada, estendendo-se além dos limites físicos e geográficos. No contexto da cultura popular maranhense, por exemplo, as fronteiras são percebidas não apenas como barreiras físicas, mas também como limites conceituais. Esses limites conceituais abrangem questões profundas de preconceito, racismo e intolerância, refletindo as complexidades socioculturais inerentes à região.




    Francisco Damião Bezerra, em “Hospitalidade e EAD: aproximações e convergências”, explora as práticas de hospitalidade no ambiente virtual de aprendizagem, destacando a importância das ferramentas digitais e das características do professor-anfitrião. Raquel Wilian Gonçalves, em “Inclusão Digital nas Escolas”, discute a crescente necessidade de inclusão digital nas escolas e a importância das políticas públicas para melhorar o acesso e promover a alfabetização e o letramento qualificados.




    A literatura, por sua vez, oferece uma rica tapeçaria de insights e reflexões. Antônia Edivânia Lima da Silva Canja, em “Machado de Assis e a herança da crítica: ao escritor à arte das palavras”, analisa críticas sobre Machado de Assis, destacando a precisão e a sabedoria em sua escrita e a influência da filosofia na literatura machadiana.




    Mudando o foco para a educação religiosa e a metodologia ativa, o artigo “Missionárias de Jesus Crucificado: educação e formação em Santos/SP”, de João Pereira Lopes, discute o papel dos institutos religiosos que vieram ao Brasil no início do século XX para trabalhar na educação, com foco nas Missionárias de Jesus Crucificado em Santos/SP.




    Em outro contexto, a música é reconhecida como um recurso pedagógico valioso, com estudos recentes destacando seus benefícios cognitivos e seu papel no desenvolvimento da criança. A educação ambiental é um campo emergente que está ganhando cada vez mais importância, com a análise de como essa temática é abordada em livros didáticos de ciências evidenciando a importância do livro didático como ferramenta para disseminar a educação ambiental. No artigo intitulado “O emprego da música na melhoria da aprendizagem em sala de aula”, os autores Roberta Verçosa Brandão da Silva e Alício Schiestel exploram os benefícios cognitivos da música e seu papel no desenvolvimento da criança.




    Cristiane de Oliveira Silva, em “Projeto político pedagógico (PPP): olhar interdisciplinar para a educação de jovens e adultos (EJA)”, enfatiza a importância do Projeto Político Pedagógico (PPP) na educação de jovens e adultos e a necessidade de alinhar o PPP ao contexto da comunidade escolar. Rossival Cruz da Silva e colaboradores, em “Reflexões sobre a sala de aula invertida como metodologia ativa a partir de uma experiência em uma turma do ensino médio da EJA em Rio Branco/AC”, discutem a implementação da sala de aula invertida como uma metodologia ativa no ensino de biologia.




    No artigo intitulado “Tendências e desafios na gestão escolar para o desenvolvimento profissional dos educadores: um olhar sobre metodologias emergentes”, a autora Raquel Wilian Gonçalves explora a necessidade de modernização tecnológica na educação e o papel crucial dos gestores na formação contínua dos educadores.




    A discussão sobre a construção de uma linha historiográfica do Teatro Negro no Brasil traz à tona a questão da legitimidade do teatro feito por negros antes do surgimento do Teatro Experimental do Negro (TEN), ressaltando a importância da representatividade e da inclusão na educação. Marlon Jeferson da Silva Santos, em “Urgências na historiográfica da presença do negro no teatro brasileiro”, propõe caminhos para a construção de uma linha historiográfica do Teatro Negro no Brasil e questiona a legitimidade do teatro feito por negros antes do surgimento do Teatro Experimental do Negro (TEN).




    Esta coletânea de 22 artigos inéditos oferece uma visão abrangente e atualizada sobre as complexidades e possibilidades da educação na era digital. Cada artigo contribui com insights valiosos sobre como a tecnologia está moldando a educação e os desafios que isso apresenta para alunos, professores e a sociedade em geral. Ao ler esta edição, você terá a oportunidade de se aprofundar em discussões sobre a sala de aula invertida, EAD, a modernização da linguagem dos professores e a análise de obras literárias, como as de Machado de Assis. Além disso, você poderá explorar as implicações desses tópicos para a formação contínua dos educadores, a necessidade de integrar a ludicidade no aprendizado das crianças e o impacto do Teatro Negro Experimental no ethos do discurso educacional.




    Convidamos você a mergulhar nesta edição e a se juntar a nós nesta jornada de exploração e descoberta. Ao fazer isso, você não só ganhará uma compreensão mais profunda dos desafios e oportunidades que a tecnologia apresenta para a educação, mas também estará equipado com o conhecimento necessário para navegar neste cenário em constante mudança. Acreditamos que, ao se engajar com estas discussões, você contribuirá para a formação de um futuro educacional mais inclusivo e eficaz. Boa leitura!
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    RESUMO: Este trabalho teve por objetivo fazer uma análise crítica em dois livros didáticos de ciências do 5º ano do ensino fundamental, anos iniciais, do PNLD/2019 e disponibilizados pelas editoras para análise e adoção na Escola Ludugero Ferreira Gomes na zona rural do município de Ibiapina-CE, afim de verificar como estes abordam a educação ambiental no campo da Geografia Ambiental. A deterioração da relação homem/natureza ocasionado pelo consumo indiscriminado vem minando a capacidade do planeta em repor os recursos necessários para a sobrevivência dos seres vivos sendo necessária uma mudança de visão de mundo afim de evitar um colapso ambiental. A escola, como instituição formadora de opinião e emancipadora, é um dos locais para se pôr em prática ideais e projetos sustentáveis, sendo a educação ambiental o caminho a ser trilhado para promover as mudanças necessárias para estabelecer o equilíbrio ecológico. Instituído a mais de 80 anos, o livro didático ainda hoje é uma ferramenta importante para disseminar a educação ambiental dentro das escolas públicas, uma vez que, ele é para muitos estudantes, a única fonte de informação e a principal ferramenta que norteia o currículo escolar e o trabalho docente.




    Palavras-chave: Educação Ambiental; Livro Didático; PNLD/2019; Geografia Ambiental.




    1 INTRODUÇÃO




    Os constantes avanços tecnológicos propiciaram uma mudança significativa na humanidade, porém, o preço pago pelo progresso vem provocando um verdadeiro caos nos ecossistemas. A grande demanda da humanidade por recursos naturais vem dificultando a capacidade de o planeta os repor na mesma velocidade, os recursos que são consumidos. Segundo a ONG Global Footprint Network (Rede Global de Responsabilidade Social, em tradução livre), para o ano de 2018, os recursos que a natureza consegue renovar em um ano, foram esgotados em 1º de agosto, ou seja, os últimos cinco meses do ano a humanidade precisará contrair uma espécie de dívida com a natureza e se nada for feito, a sobrevivência dos ecossistemas e da própria humanidade estará em xeque.




    Partindo desta realidade, este trabalho teve como objetivo principal fazer uma análise crítica e qualitativa acerca dos conteúdos didáticos relacionados à Geografia Ambiental no campo da Educação Ambiental nos livros didáticos de ciências do PNLD de 2019 do 5º ano do ensino fundamental, anos iniciais e submetido à escolha das escolas públicas de todo o país e que pelos próximos quatros anos, de acordo com o plano, servirão de base para professores e escolas elaborarem seus currículos.




    Com o advento da Revolução Industrial em meados do século XIX, a relação harmoniosa existente entre o homem e a natureza sofreu uma grande ruptura. O consumo exagerado e a busca crescente por mais recursos naturais começou a se apresentar como insustentável, pois diante dos avanços tecnológicos, o meio ambiente sofre um considerável aumento da exploração dos recursos naturais devido à demanda de bens de consumo, o que requer mudanças extremas na forma como os sujeitos se relacionam com a natureza a fim de reduzir os impactos danosas causados a ela (RUFINO, 2003).




    Nesta perspectiva, a qualidade de vida que se almeja está ligada a conservação e preservação do meio natural, daí a necessidade de se cobrar com urgência, soluções para os problemas sociais, econômicos e ambientais, através da implantação de políticas públicas de combate à poluição dos rios, do solo e dos oceanos, de combate ao desmatamento clandestino e à biopirataria, assim como condições de trabalho digno aliado a uma distribuição de renda que satisfaça as necessidades básicas das pessoas e que preze pela qualidade de vida e pela sustentabilidade.




    É na Educação Ambiental que se constrói as bases necessárias para a solução de tais problemas, segundo Dias (2004), ela deve incorporar os problemas sejam eles sociais, econômicos, políticos, culturais, ecológicas e éticos ao tratar qualquer problema ambiental. Sobre isso Pelicioni (1998), considera ainda que ela deva considerar o meio ambiente em sua totalidade, portanto, a sua abordagem na educação básica é o caminho para se construir uma sociedade onde se possa usufruir dos recursos naturais em um padrão de vida que preze pela qualidade e não pela quantidade do que se é consumido.




    Neste contexto, a educação ambiental é vista como uma prática emancipadora e deve estar presente de forma transversal1 na educação básica, é por meio dela que professores e alunos obtêm o conhecimento necessário para desenvolver práticas de sustentabilidade para estancar a sangria causada pelas práticas irracionais do consumo inconsciente nas sociedades atuais e que veem provocando um colapso no meio natural. Porém, a educação ambiental ainda não tem o devido lugar na educação pública brasileira, o que se vê nas escolas é uma prática voltada somente em datas comemorativas como: a semana da água, do meio ambiente, dia da árvore, do índio, dentre outras, sendo esta, a realidade na maioria das escolas públicas do Brasil.




    Instituído a mais de 83 anos, o livro didático é a única, se não, a principal ferramenta que auxilia o trabalho pedagógico dos professores por meio da distribuição de coleções de livros didáticos aos alunos na sala de aula através do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), constituindo para estes últimos, em sua maioria, a única fonte de informação.




    Este trabalho analisou dois livros didáticos de ciências inscritos e aprovados pelo Ministério da Educação no PNLD-2019 e disponibilizados pelas editoras Ática e Moderna na escola pública Ludugero Ferreira Gomes, localizada no Sítio Jurema Sul no município de Ibiapina-CE, para que os professores possam escolher aquele que melhor dialogue com a realidade local e assim, construir e elaborar um currículo voltado para a realidade onde a educação ambiental passa transitar entre todas os componentes curriculares, como ciências e geografia, de moda a subsidiar a construção do conhecimento necessário para compreender a problemática ambiental.




    Uma análise no conteúdo dos livros fez-se necessário, visto que, é crucial desenvolver, principalmente nos anos iniciais do ensino, o senso crítico junto aos alunos para debater e dialogar com os problemas socioambientais e suas causas, visando uma formação mais crítica, reflexiva e humana de cidadãos compromissados em defender o meio ambiente e que sejam capazes de transformar a sociedade atual, consumista, em uma sociedade mais sustentável.




    2 METODOLOGIA




    Para a realização deste trabalho foi feito uma pesquisa bibliográfica. Avaliou-se a inserção da temática Educação Ambiental nos livros didáticos de Ciências do PNLD/2019 do 5º ano do ensino fundamental, visando implantar projetos voltados para a consciência ambiental e a difusão da educação ambiental em uma escola pública do município de Ibiapina-CE. O processo de escolha iniciou-se após a leitura do Guia Digital do PNLD/2019, visando verificar quais obras foram submetidas e aprovadas pelo Ministério da Educação (MEC) e a serem submetidas à escolha das redes públicas de ensino de todo o país.




    Para este trabalho, foram escolhidas duas obras, imagens 01 e 02, de um total de 04 coleções de 14 inscritas no Guia Nacional do PNLD/2019. Os livros escolhidos foram disponibilizados pelas editoras na escola municipal Ludugero Ferreira Gomes, localizada no Sítio Jurema Sul, no município de Ibiapina-CE, para análise e posteriormente adoção pela escola do livro que será usado no período entre 2019 e 2022 nas aulas de ciências do 5º ano do ensino fundamental.




    A escolha final das obras a serem analisadas por este trabalho, optou-se pelas obras escolhidas pela escola (imagens 01 e 02). Segundo o Guia Nacional PNLD/2019, cada escola tinha duas opções de adoção a escolher e a remeter à secretaria municipal de educação, e esta, ao MEC. O Livro Ápis Ciências 5º ano (imagem 01), do autor Rogério G. Nigro, da editora Ática, foi o livro escolhido pela secretaria para subsidiar o trabalho pedagógico dos professores da escola e da rede municipal de ensino. A segunda opção escolhida pela escola, porém não referendado pela secretaria, foi o livro Buriti Mais Ciências 5º ano (imagem 02) de Ana Carolina de Almeida Yamato, da editora Moderna.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Imagem 01 – Capa do livro Ápis Ciências
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            Fonte: elaborado pelo autor


          



          	

            Imagem 02 – Capa do livro Buriti Mais Ciências
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            Fonte: elaborado pelo autor


          

        


      

    




    De posse do material, foi realizada uma leitura minuciosa dos livros. Nos capítulos em que havia uma abordagem ambiental ou socioambiental, naquilo que concerto o campo do conhecimento da Geografia Ambienta, foram destacadas e em seguida, foi feito uma análise crítica das temáticas e de como estas poderiam influenciar no processo educacional de forma a fomentar o desejo do aluno, pela preservação e conservação ambiental, e que propiciasse ao estudante, construir com base em dados, evidências e informações confiáveis, negociar e defender ideias e pontos de vistas que promovam a consciência socioambiental de forma a contribuir para uma formação mais crítica e reflexiva sobre sua realidade (BRASIL, 2018).




    2.1 Análise dos resultados




    Devido ao agravamento dos problemas ambientais, é crucial a formação de sujeitos ecologicamente compromissados com o meio ambiente. Dentro do ensino de ciências e de geografia, a educação ambiental assume esse papel, cuja prioridade, é o de transformar os sujeitos em cidadãos críticos e reflexivos, e que sejam capazes de buscar soluções para os problemas locais, regionais e globais em consonância com um crescimento econômico limpo e de forma sustentável.




    Após a leitura e análise, foi verificada a presença de temas relacionadas à educação ambiental, como a disponibilização, uso e degradação de recursos hídricos, do manejo e destino de resíduos sólidos, uso conscientes de recursos naturais, entre outros, o que pode fomentar ao professor alinhado com as causas ambientais discussões sobre a melhor forma de se debater os problemas ambientais visando a preservação e conservação do meio natural.




    Ainda em relação ao material, a divisão, a abordagem e a escolha de conteúdos presentes nos livros, obedece a princípios e critérios2 estabelecidos no PNLD/2019 e distribuídos em três unidades temáticas, Matéria e energia, Vida e evolução (importante para a problematização do conceito relativos à educação ambiental) e Terra e Universo, e que estejam de acordo com a nova Base Nacional Curricular Comum (BNCC), para que o aluno tenha em mãos informações correlacionadas com a sua realidade. Sobre isso:




    As crianças são cidadãs de uma sociedade em que a ciência e a tecnologia permeiam a vida pessoal, social e profissional. Logo, o livro didático deve oportunizar informações e conhecimentos para que essas crianças possam conhecer o mundo em que vivem e nele intervir. A partir do conhecimento científico, podem-se fazer escolhas mais responsáveis em relação a si mesmo, ao outro e ao meio, social e ambiental em que se vive (BRASIL, 2018, p. 09).




    Nesta linha de raciocínio, ao estimular a manifestação do conhecimento que o aluno já detém ao chegar à sala de aula e estabelecer nexos entre esse conhecimento e o conhecimento novo, abordando a diversidade da experiência humana e pluralidade social, favorece o processo educacional e permite que o estudante compreenda melhor os elementos de ambientes naturais preservados e modificados, estimulando-os a analisar criticamente posturas que podem trazer consequências danosas para o meio ambiente.




    2.1.1 O Livro Ápis Ciências 5º ano




    O Livro, Ápis Ciências 5º Ano, é divido em quatro unidades de conhecimentos com dez capítulos. Após leitura e análise, constatou-se que os capítulos um, seis, sete, oito, nove e dez apresentam temas relacionados à educação ambiental em total consonância com o ensino de geografia ambiental.




    O primeiro capítulo, Parques Nacionais e áreas verdes (p. 10), aborda a questão da vegetação, explorando o conceito de áreas verdes, parques nacionais, descrição das formações vegetacionais presentes no Brasil, proteção e preservação da vegetação e menção aos conceitos de sustentabilidade e não degradação ambiental.




    Os capítulos, Nossa alimentação, nossa saúde (capítulo seis na página oitenta e seis) e, Nosso estilo de vida, nossa saúde (capitulo sete na página noventa e oito), trazem informações relacionadas à alimentação e estilos de vida saudáveis em ação conjunta como o meio ambiente equilibrado. O capítulo, Nossos hábitos de consumo e a “saúde” do planeta (cap. Oito, p. 110), fechando a unidade três, aborda hábitos de consumo e a saúde do planeta em uma relação estreita com os recursos naturais com foca na preservação e no combate ao desperdício da água. Já os capítulos, Materiais no lixo e reciclagem (cap. Nove, p. 130) e Ciência tecnologia e o nosso futuro (cap. Dez, p. 142), abordam questões como a reciclagem, uso, manejo e aproveitamento de resíduos sólidos, os problemas ambientais e a poluição nas cidades e finaliza abordando de forma sutil, as fontes limpas de energia.




    Observou-se que o livro Ápis de ciências do 5º ano, destina boa parte de seu conteúdo didático à educação ambiental, porém, com abordagens de forma vaga com prevalência do didatismo3, sendo este um dos pontos negativos. Cabe ao professor buscar novas fontes de informações ou que apresentem visões diferentes em outros componentes curriculares como a geografia para complementar e profundar a temática estuda, uma forma de superar a linguagem didática é usar informações locais extraídas junto ao estudante como forma de contornar a situação.




    Já a abordagem do conceito de áreas verdes é vista como inovadora, ao tratar sobre a questão da preservação e conservação da biodiversidade vegetal, o livro propõe uma atividade prática (p. 11) que visa o estudante a explorar o seu entorno conhecendo e descrevendo a vegetação local como forma de compreender parte dos problemas ambientais, como o desmatamento e as queimadas, situações vivenciadas pelos estudantes da escola da qual foram extraída as obras que nortearam este trabalho e que estão presentes em áreas consideráveis do território nacional.




    Nesse sentido, ressalta-se a importância de levar ao aluno conhecimentos relacionados à preservação da vegetação, e neste caso, o capítulo analisado cumpri o seu papel, porém, cabe ao professor desenvolver os meios para fomentar junto a seus discentes a melhor maneira de trazer a realidade local para a sala de aula, pois de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais: tema transversal – Meio Ambiente (PCNs/Meio Ambiente), os alunos se sensibilizam e reconhecem as mudanças do ambiente local, com maior facilidade, quando são estimulados a perceber seus vínculos com a paisagem (BRASIL, 1997).




    Ao tratar a alimentação, nos capítulos seis e sete, como uma questão ambiental, pode propiciar aos alunos conhecimentos e habilidades que os permitam selecionar e consumir alimentos saudáveis de forma segura e adequada, mudando hábitos de vida alinhado com um ambiente saudável e acolhedor. Dito isto, quando a educação ambiental está presente no cotidiano escolar, ao fazer uso do conhecimento sobre a melhor forma de produzir alimento, o professor pode abordar o uso e a implantação de uma horta comunitária, quando possível, dentro das dependências da escola para reforçar e consolidar o conceito de alimentação saudável.




    Para contribuir e consolidar o aprendizado, o professor pode associar o uso indiscriminado de agrotóxicos e a produção mecanizada de alimentos em larga escala como práticas que aceleram o processo de degradação de solos, aumento do desmatamento, assoreamento de rios, usando como exemplo, informações locais sobre práticas agrícolas e fomentar debates na sala de aula sobre a melhor forma de produzir alimentos com o mínimo de impacto ambiental possível.




    Por outro lado, ao tratar da questão dos resíduos sólidos, o livro não cumpre com o objetivo estabelecido, fazer uma reflexão crítica sobre o que fazer com o lixo produzido, questões como destino e manejo são mencionados de forma sutil e sem conexão com a realidade dos estudantes. Um exemplo, são os lixões, um problema grave que afeta a grande maioria dos municípios brasileiros não é sequer mencionado no livro. Neste ponto específico, cabe ao professor procurar fomentar suas aulas para explorar o tema da melhor forma possível, sente sentido, segundo Marpica e Logarezzi (2010), afirmam que:




    Sabe-se que o que está impresso nos livros didáticos não é necessariamente o que será ensinado ao(à) estudante. A mediação do(a) educador(a) é o que deve direcionar de que forma o livro será utilizado. Um livro didático ruim pode resultar em uma boa aula e vice-versa, de acordo com a condução do(a) educador(a). Por isso, conhecimentos sobre o livro didático para além de suas páginas, como os usos que educadores(as) fazem dele e suas principais necessidades frente a um material de apoio, são importantes de serem construídos para se pensar os caminhos a serem percorridos para que o livro didático seja, de fato, instrumento de apoio à educação ambiental escolar (MARPICA; LOGAREZZI, 2010, p. 125).




    Dito isto, cabe ao docente usar a informação presente no livro e trazer a realidade do aluno para fomentar o que deve ser abordado e ensinado dentro da sala de aula. Mesmo com falhas, o livro é uma boa iniciativa para fomentar as aulas de educação ambiental, pois em seu contexto, apresenta alguns pontos positivos, como as atividades, que prezam pela praticidade e requer do aluno, o conhecimento local para solucioná-las. No caso dos resíduos sólidos, as atividades presentes no livro são voltadas para o manejo adequado abordando questões como a reciclagem e a coleta seletiva, um ponto forte a ser explorado com mais intensidade.




    Ao abordar a questão dos problemas ambientais nos grandes centros urbanos, o que foi observado é que o autor fez uso de imagens antes e depois (imagem 03) para fomentar as transformações ocorridas ao longo dos anos no ambiente para enfatizar os problemas ocasionados por elas, porém, peca pelo didatismo, o que ocorre também ao abordar a questão das fontes de energia.




    Imagem 03 – Desenvolvimento dos centros urbanos
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    Fonte: Nigro (2017).




    Assim como dito anteriormente, cabe ao professor de ciência, mencionar os problemas locais e confrontar com a informação presente no livro, pois o objetivo de toda aula sobre educação ambiental é relacionar o ensino aprendizagem sobre o ambiente (através das relações entre os seres vivos e o meio), no ambiente e para o ambiente, com a finalidade de transformação e conservação assim como a melhoria da qualidade de vida.




    2.1.2 O Livro Buriti Mais Ciências 5º ano




    Já o livro Buriti mais ciências 5º ano, da editora Moderna, é dividido em quatro unidades4, cada qual com quatro capítulos, com exceção da unidade um que vem com seis. Após a leitura do livro, verificou-se que o conteúdo relacionado educação ambiental encontra-se distribuída nas unidades um (Recursos naturais e meio ambiente, capítulos 1 a 6) e dois (A água, capítulos 1 a 4).




    Ao abordar a questão dos recursos naturais, a obra peca pelo excesso de didatismo, os problemas sociais e ambientais são praticamente deixados de lado. Um exemplo observado logo no início na seção intitulada “Investigar o assunto” na atividade, conhecer o próprio lixo, (p. 10 e 11), onde o objetivo é identificar a composição dos resíduos sólidos produzidos na escola e a sua origem, através de uma atividade (p. 10 e 11), questões como manejo e o destino do lixo produzido não são mencionados.




    Questões como o manejo e o destino do lixo são fundamentais, devem estar presentes na sala de aula. Quando não abordado de modo adequado nos materiais didáticos, cabe ao professor inserir em seu plano de ensino a informação para complementar a aula e discutir a questão da sustentabilidade por meio da diminuição do consumo. Aqui, ressalta-se, a importância da escola em aprofundar a questão de uma sociedade sustentável. Segundo os PCNs/Meio ambiente:




    A compatibilização entre a utilização dos recursos naturais e a conservação do meio ambiente, apesar de hoje ainda parecer somente uma utopia, deve ser um compromisso da humanidade. Isso pode se concretizar por meio de formas de produção que satisfaçam às necessidades do ser humano, sem destruir os recursos que serão necessários às futuras gerações. A sustentabilidade tem sido discutida em todos os encontros e debates sobre a questão ambiental, uma vez que se impõe atualmente como um grande desafio à humanidade, baseando-se em um planejamento a longo prazo e no reconhecimento de que devemos admitir os limites dos recursos naturais que utilizamos para tornar nossa vida diária possível (BRASIL, 1977, p. 220).




    A questão da sustentabilidade dentro do contexto escolar contribui para uma formação mais humana, crítica e reflexiva de nossos estudantes. Ela preza por uma sociedade mais justa e digna. Trata-se da forma de garantir o equilíbrio e a sobrevivência das inúmeras formas de vida.




    Nos capítulos um (recursos naturais) e dois (propriedades físicas dos matérias) foi observado nenhuma ação ou menção à temática deste trabalho, assim como relatado inicialmente acima. No capítulo três (energia elétrica e magnética), na página 25, a autora aborda dicas de como se deve economizar energia em uma residência, no entanto, os benefícios que a economia pode trazer para o meio ambiente como a redução de impactos ambientais decorrentes da diminuição da queima de combustíveis fósseis e da emissão de CO2 na atmosfera, ocasionando a diminuição de chuvas ávidas, efeito estufa, dentre outros.




    Em relação ao capítulo cinco, (consumo consciente), a autora procurou mostrar ao aluno a ideia de que o ato de consumir de forma irracional afeta o ambiente e o que tem nele, inclusive a espécie humana. Questões referentes a economia de água, redução do consumo e a reciclagem do lixo, são apontadas como atitudes simples que ajudam o aluno a compreender a importância de preservar e economizar recursos naturais indispensáveis para manter o equilíbrio ecológico dentro dos ecossistemas.




    Trabalhar a problemática do consumo é fundamental para construir junto ao aluno a consciência de que a cada produto descartado, resíduos são gerados e que o descarte inadequado causa a poluição do solo e da água, ao passo que a cada produto comprado, mais recursos são retirados da natureza perpetuando o ciclo da degradação ambiental.




    É crucial que o a informação chegue ao aluno, mesmo que através do livro didático e que a educação ambiental esteja presente nas escolas e que estas devem tratá-la com um meio de promover uma mudança de paradigma no que se refere ao uso indiscriminado dos recursos naturais, conscientizando para a importância do desenvolvimento sustentável (SULEIMAM; ZANCUL, 2012).




    Para finalizar o capítulo cinco, a autora elencou seis princípios de como se deve consumir de forma responsável: 1 – Por que comprar? 2 – O que comprar? 3 – Como comprar? 4 – De quem comprar? 5 – Como usar? e 6 – Como descartar?




    Com esses princípios, espera-se que os estudantes compreendam que as atividades humanas utilizam recursos naturais e geram impactos como a poluição do solo, da água, desmatamento, perda da biodiversidade, dentre outros, no meio ambiente.




    É fundamental que os estudantes tenham consciências desses impactos na hora de escolher o que comprar e de quem comprar e definir a maneira de usar e descartar o que não serve mais de modo a contribuir para minimizar os impactos negativos e contribuir para a construção de um mundo melhor e mais justo através do consumo responsável. Nesta linha de raciocínio, os PCNs/Meio ambiente dizem que:




    A demanda global dos recursos naturais deriva de uma formação econômica cuja base é a produção e o consumo em larga escala. A lógica, associada a essa formação, que rege o processo de exploração da natureza hoje, é responsável por boa parte da destruição dos recursos naturais e é criadora de necessidades que exigem, para a sua própria manutenção, um crescimento sem fim das demandas quantitativas e qualitativas desses recursos (BRASIL, 1997, p. 173).




    Se o consumo é base que sustenta a economia, é possível viver em mundo consumindo com o mínimo de impacto? Para responder esta indagação o livro, em seu capítulo seis, da unidade um, aponta o uso de tecnologias sustentáveis para minimizar os impactos ambientais decorrentes de atividades agrícolas e do desmatamento.




    No livro, os usos de fontes renováveis de energia, como a solar, são vistos como alternativas para minimizar os impactos oriundos da produção de eletricidade e o uso de lâmpadas de LED, em ruas e residências, para reduzir o consumo de energia elétrica. A produção ecológica de alimentos é uma alternativa ao modo tradicional de agricultura e o vaso sanitário de acionamento duplo para a economia de água nos grandes centros urbanos.




    Neste sentido, o uso de tecnologias, ainda que distante da realidade dos estudantes, é útil para o debate na escola, subsidiar as aulas de educação ambiental com essas informações pode proporcionar aos discentes uma formação crítica e emancipadora pautada no ideário de Paulo Freire através de sua obra, A Pedagogia do Oprimido (1987). Afinal, precisamos de cidadãos comprometidos com a sustentabilidade ambiental que pressupõe um comprometimento com a qualidade ambiental e com a gestão adequada do desenvolvimento econômico; a compreensão de que desgastes ambientais se interligam uns aos outros e de que problemas econômicos e ambientais estão relacionados a muitos fatores políticos e sociais (BRASIL, 1997).




    Em relação à água, temática presente nos dois livros analisados, no Buriti mais ciências 5º ano encontra-se distribuída em quatro capítulos na unidade dois. O primeiro discorre sobre a disponibilidade da água no planeta, o segundo sobre as propriedades da água, o terceiro sobre o ciclo da água na natureza e o quarto, com uma abordagem essencialmente mais ecológica, sobre os usos da água nas atividades humanas.




    É importante que o aluno conheça a importância de se trabalhar a questão dos impactos do homem sobre os recursos hídricos. Quando presente na escola e trabalhada na transversalidade e interdisciplinar, a educação ambiental proporciona um entendimento melhor do aluno frente à degradação dos mananciais e dos recursos hídricos permitindo-o e dando-lhe o suporte necessário para mudar o padrão de vida paulatinamente pautado pelo consumo por um modo de vida mais sustentável.




    Sobre a temática ambiental, verificou-se que a mesma foi aborda dentro das atividades que fecham cada capítulo do livro. No primeiro capítulo da unidade dois, a atividade três, páginas 56 e 57, aborda a relevância da água para as atividades humanas dentre elas: a agricultura, a pesca, o lazer, a higiene, a culinária, dentre outros, dentro das atividades cotidianas do aluno.




    A finalidade da atividade é descobrir em quais atividades vivenciadas pelos alunos a água está presente. Neste ponto trabalhar o local pode auxiliar o aluno na compreensão da água enquanto elemento vital para a manutenção da vida nos ecossistemas e, consequentemente, da sociedade. Os PCNs-Meio Ambiente (BRASIL, 1997, p. 200) estabelecem que:




    É importante, por exemplo, que, ao observar a água de um riacho ou a que sai de uma torneira, os alunos se perguntem de onde ela vem, por onde passou e onde chegará e reflitam sobre as conseqüências desse fluxo a curto e longo prazos, na sua vida e na natureza, e, acima de tudo, saibam que a qualidade dessa água está diretamente relacionada com as ações do ser humano. O desenvolvimento de atitudes pessoais e de processos coletivos coerentes com a perspectiva de sustentabilidade ecológica requer, além de outras coisas, essa compreensão.




    Mesmo apresentando uma linguagem simples e sem aprofundamento, o livro não tem a obrigação de esmiuçar por completo as informações referentes à temática ambiental, mas é crucial que ele seja o ponto de partida para o debate acerca dos problemas, sejam eles sociais ou ambientais.




    Em uma parte específica do livro, no capítulo três, (p. 68 e 69), na seção Álbum de Ciências: O ciclo da água e o clima, a autora chama atenção para a necessidade de preservação da vegetação em prol da conservação dos rios e mananciais de água doce, para isso, ela faz uso de três imagens.




    Na primeira, de forma didática, ela explica a importância da Floresta Amazônica na formação das nuvens de chuvas, ao descrever os rios voadores (imagem 04), responsáveis por boa parte das chuvas nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste do Brasil. Com isso, ela espera que o aluno compreenda importância de se preservar a floresta como forma de garantir a manutenção hídrica nessas regiões do país.




    Imagem 04 – Os rios voadores da Amazônia
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    Fonte: Yamamoto (2017).




    Em outras duas imagens, (p. 69, imagem 05) ela foca a questão do assoreamento do leito dos rios causados pela erosão do solo em decorrência da falta da cobertura vegetacional, espera-se com isto, que o aluno reconheça o valor da conservação da mata ciliar para a conservação e preservação de rios. Para finalizar este capítulo, a autora sugere uma atividade (ativ. 05, p. 69) que requer do aluno a capacidade de raciocinar sobre quais consequências ocorreriam se a vegetação de um morro (serra) e das margens de rios fossem retiradas para a ceder lugar às construções.




    Imagem 05 – O antes e o depois sem a cobertura vegetal
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    Fonte: Yamamoto (2017).




    Neste ponto específico, o professor pode fazer uso da realidade do aluno para ajudá-lo a responder o questionamento e trabalhar a questão da construção de moradias irregulares em morros e encostas associando-as as condições socioeconômicas de famílias que não dispõem de recursos financeiros suficientes para a aquisição de moradias seguras e dignas. Espera-se, com isso, fomentar o debate para desenvolver a consciência crítica do aluno. Além disso, despertar a consciência acerca dos direitos que possui além de cobrar das autoridades soluções para problemas ambientais de múltiplas ordens que afetam e põem em risco a vida de milhares de famílias marginalizadas pelo poder público.




    No capítulo quatro da unidade dois, o livro foca na questão do uso racional da água, da poluição, tratamento e sobre como as mudanças climáticas podem afetar o ciclo da água no planeta e as possíveis consequências para a humanidade. Uma das abordagens fomenta um bom debate nas aulas destinadas a educação ambiental, a autora cita por exemplo: o agravamento de secas, enchentes, perda nas atividades agrícolas, uso e disponibilidade de água para o consumo humano. São situações que merecem maiores atenções dos professores porque fazem parte do cotidiano dos alunos.




    Diferente do Ápis ciências 5º ano o livro Buriti mais ciências 5º ano, apresentou um aprofundamento melhor sobre a temática água. As questões levantadas por ele são fundamentais para fomentar intervenções pedagógicas produtivas na sala de aula por professores. Por outro lado, estes profissionais não podem se prender somente ao livro, é preciso procurar novas fontes de informações, conhecer a realidade da comunidade escolar e do aluno para desenvolver o melhor projeto em perspectiva socioambiental.




    Trabalhar a educação ambiental na sala de aula é uma tarefa árdua e difícil devido à falta de estrutura que muitas escolas apresentam. A falta de tempo, de matérias didáticas qualificados e o cumprimento do conteúdo programático do ano letivo, são algumas das dificuldades vivenciadas nas escolas, o que faz com que ela seja muitas vezes abordada somente na perspectiva do livro didático, porém, não são empecilhos para o professor ressignificar sua prática pedagógica, cabe a ele procurar em outras fontes, informações para aprimorar e enriquecer as aulas de educação ambiental.




    3 REFERENCIAL TEÓRICO: EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA




    O termo Educação Ambiental foi cunhado em 1948, em Paris, em um encontro da União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN). Em 1962, ele ganhou relevância mundial quando Rachel Carson denunciou através de seu livro, Primavera Silenciosa (1962), os perigos que os pesticidas representam à saúde humana e do meio ambiente, fazendo com que a sociedade americana da época agisse em prol de um mundo mais sustentável dando início à era da conservação ambiental5.




    Em 1972, na Conferência de Estocolmo a temática sobre educação ambiental foi inserida na agenda internacional, cinco anos depois, em 1977, em Tbilisi, na antiga União Soviética, na Conferência Intergovernamental sobre Educação ambiental, que os objetivos, princípios e estratégias para educação ambiental adotados até hoje, foram definidos. No Brasil, em 1992, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92), foi elaborado no fórum global junto com a sociedade civil o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global junto com a Agenda 21, que reconhecem a educação ambiental como um instrumento social, político e dinâmico capaz de transformar a sociedade visando um mundo melhor e mais justo de se viver (HENRIQUES, et al. 2007).




    Sobre isso, Layrargues (2004), diz que a ela é o nome que historicamente se convencionou dar às práticas educativas relacionadas à questão ambiental. Assim, a educação ambiental designa uma qualidade especial que define uma classe de características que juntas, permitem o reconhecimento de sua identidade, diante de uma educação que antes não era ambiental.




    Neste sentido, o projeto político-pedagógico de uma educação ambiental seria o de contribuir para uma mudança de valores e atitudes, contribuindo para a formação de um sujeito ecológico (CARVALHO, 2004), voltado e compromissado com a problemática ambiental, formando indivíduos capazes de identificar, dialogar e agir em relação aos problemas sociais e ambientais, dentro da ética e da moral de forma a integrar o homem como peça fundamental para a preservação e conservação ambiental. Sobre isso:




    O homem integra o meio ambiente e durante a sua evolução, interage com ele, adaptando-se e modificando-o conforme sua necessidade de subsistência (anteriormente) e de desenvolvimento (modernamente). Com o passar do tempo, esta necessidade tem-se tornado cada vez mais agressiva, causando efeitos devastadores. Se o homem não se conscientizar que a preservação ambiental é algo eminente, os efeitos podem ser irreversíveis, podendo abreviar a vida no planeta (GOMES; PASCAL, 2017, p. 01).




    É urgente que se modifique essa forma de enxergar a natureza assim como a visão unidirecional6 que se tem dela, um meio necessário ao progresso, ou seja, é preciso preservar o que ainda resta de nossos ecossistemas. Neste sentido, Gomes e Pascal (2017), afirmam que uma das formas que o homem tem de promover o tema da preservação ambiental é a educação ambiental. Com ela, pode-se formar cidadãos que sejam transformadores da sua realidade social, protagonistas em seu meio, para cobrar que seus governantes tenham a missão de empreender esforços a fim de preservar o meio ambiente, garantindo a qualidade de vida das gerações futuras.




    Segundo Loureiro, Layrargues e Castro (2005), a educação ambiental é umas práxis educativa e social, que tem por finalidade a construção de valores, conceitos, habilidades e atitudes que possibilitem o entendimento da realidade de vida e a atuação lúcida e responsável de atores sociais individuais e coletivos no ambiente. É o meio a ser seguido para que possamos construir um mundo mais saudável e sustentável para as novas gerações.




    A legislação brasileira assegura a educação ambiental em todos os níveis de ensino. A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 225 no inciso VI do § 1º, determina que o Poder Público deve promove-la em todos os níveis de ensino, segundo ela:




    Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. (BRASIL, 1988).




    Já a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que trata sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, em seu artigo 2º, inciso X, também estabelece que ela deva ser ministrada a todos os níveis de ensino. O principal objetivo, de acordo com a lei, é capacitar o cidadão para participação ativa na defesa do meio ambiente saudável e equilibrado como forma de garantir as necessidades de sobrevivência do ser humano.




    Um outro marco importante na preservação ambiental deu-se em 1996 com a promulgação da Lei nº 9.394 em 20 de dezembro do referido ano, que trata das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) em que defende e assegura uma formação básica a todo cidadão de modo a compreender o mundo natural e físico. Em seu artigo 7º constava que os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatório, porém, com a reforma do ensino médio, através de Lei 13.415 de 16 de fevereiro de 2017, tal denominação deixou de existir, sendo agora, a critério dos sistemas de ensino.




    A Resolução nº 2, de 15 de junho de 2012, do Conselho Nacional de Educação (CNE), que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, reafirma o que consta na CF/887, reconhecendo o papel transformador e emancipatório propiciado aos estudantes pela Educação Ambiental, segundo esta resolução:




    Art. 2º A Educação Ambiental é uma dimensão da educação, é atividade intencional da prática social, que deve imprimir ao desenvolvimento individual um caráter social em sua relação com a natureza e com os outros seres humanos, visando potencializar essa atividade humana com a finalidade de torná-la plena de prática social e de ética ambiental; Art. 3º A Educação Ambiental visa à construção de conhecimentos, ao desenvolvimento de habilidades, atitudes e valores sociais, ao cuidado com a comunidade de vida, a justiça e a equidade socioambiental, e a proteção do meio ambiente natural e construído; Art. 4º A Educação Ambiental é construída com responsabilidade cidadã, na reciprocidade das relações dos seres humanos entre si e com a natureza; Art. 5º A Educação Ambiental não é atividade neutra, pois envolve valores, interesses, visões de mundo e, desse modo, deve assumir na prática educativa, de forma articulada e interdependente, as suas dimensões política e pedagógica; Art. 6º A Educação Ambiental deve adotar uma abordagem que considere a interface entre a natureza, a sociocultura, a produção, o trabalho, o consumo, superando a visão despolitizada, acrítica, ingênua e naturalista ainda muito presente na prática pedagógica das instituições de ensino (BRASIL, 2012).




    Apesar de assegurar a educação ambiental em todos os níveis de ensino, a legislação brasileira ainda carece de aperfeiçoamento, falta investimento em programas de formação docente voltadas para a sua capacitação, assim como materiais didáticos, que não seja somente o livro escolar, acesso à informação e ações que gerem resultados mais efetivos, de modo a perpetuar, difundir e disseminar a prática ambiental nas escolas públicas brasileiras.




    Para que a educação ambiental se torne uma realidade nas escolas públicas brasileiras, é preciso uma mudança profunda no trabalho pedagógico, é crucial que o conhecimento do mundo relacionado ao meio natural esteja presente no cotidiano do aluno e que se faça presente nas propostas pedagógicas das escolas e nas práticas docentes de forma a assegurar uma formação plena e humana, formando sujeitos ecológicos e compromissados em resolver, debater e dialogar com a sociedade, os problemas sociais e ambientais. Porém, esta é uma realidade a ser almejada, pois boa parte de nossos alunos só conhece aquilo que está escrito nos livros didáticos e que na maioria das vezes, é vago, impreciso e sem conexão com a realidade local.




    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Após a análise dos livros didáticos de ciências do 5º ano do fundamental disponibilizados pelo PNLD/2019, verificou-se que a temática Educação Ambiental esteve presente em todos os livros analisados por este trabalho. Foi verificado também que o didatismo foi a linguagem que prevaleceu nas duas obras, porém, com algumas exceções, os autores conseguiram contextualizar o conteúdo apontando exemplos baseados em fatos científicos e eventos do cotidiano.




    É notório que o livro didático é o principal instrumento que norteia o trabalho pedagógico do professor, desde modo, cabe ao docente utilizar, de acordo com a sua realidade, o material mais adequado para o seu planejamento e que atenda a proposta pedagógica da escola, de modo que, o conhecimento produzido proporcione ao indivíduo o caminho que o leve a uma sociedade mais justa e sustentável e que contribua para o fortalecimento da cidadania, crítica, reflexiva e responsável.




    Entre as obras analisadas, a que melhor apresentou um conteúdo mais detalhado e condizente com a realidade do discente, foi o livro Buriti mais ciências 5º ano, porém, foi o livro Ápis ciências 5º ano a obra escolhida pela EEIF Ludugero Ferreira Gomes, em Ibiapina-CE, para nortear o trabalho docente dentro do PNLD/2019.




    Espera-se que ele seja capaz de fornecer informações para que o professor possa conduzir com eficiência o seu trabalho na sala de aula e que a EA esteja presente de forma ativa e participativa, dentro e fora da escola, e que forneça os meios necessários para subsidiar a formação de agentes ecológicos compromissados com o bem estar do próximo e do meio ambiente em geral. Uma EA articuladora dos conhecimentos sobre a sociedade e suas múltiplas interações com o ambiente onde o foco seja a conservação ambiental e que proporcione uma melhora na qualidade de vida da população.
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        1 Trabalhar de forma transversal significa buscar a transformação dos conceitos, a explicitação de valores e a inclusão de procedimentos, sempre vinculados à realidade cotidiana da sociedade, de modo que obtenha cidadãos mais participantes. Cada professor, dentro da especificidade de sua área, deve adequar o tratamento dos conteúdos para contemplar o Tema Meio Ambiente, assim como os demais Temas Transversais (BRASIL, 1997, p. 193).


      




      

        2 Entre os critérios estabelecidos pelo PNLD/2019 estão: 1. Respeito à legislação, às diretrizes e às normas oficiais relativas à educação infantil e ao ensino fundamental; 2. Observância de princípios éticos e democráticos necessários à construção da cidadania, ao respeito à diversidade e ao convívio social republicano; 3. Coerência e adequação da abordagem teórico-metodológica assumida pela obra, no que diz respeito à proposta didático-pedagógica explicitada e aos objetivos visados; 4. Correção e atualização de conceitos, informações e procedimentos; 5. Adequação da estrutura editorial e do projeto gráfico aos objetivos didático-pedagógicos da obra; 6. Observância dos temas contemporâneos no conjunto dos conteúdos da obra; 7. Outros critérios comuns (BRASIL, 2019, p. 14 a 16).


      




      

        3 Linguagem predominante nos livros didáticos e usados por professores, educadores e outros profissionais ligados à educação ou instrução para explicar um fenômeno ou conceito para estudantes ou pessoas leigas no assunto.


      




      

        4 As quatros unidades são: UNIDADE 01 – Recursos naturais e meio ambiente; UNIDADE 02 – A água; UNIDADE 03 – Funcionamento do corpo humano; UNIDADE 04 - O céu à noite.


      




      

        5 Em 1962, a bióloga norte-americana Rachel Carson (1907-1964) publicou uma das obras mais importantes do século 20. Primavera Silenciosa é considerado o primeiro alerta mundial contra os efeitos nocivos do uso de pesticidas na agricultura. O livro influenciou a criação da agência de proteção ambiental (Epa) nos Estados Unidos e inspirou movimentos ambientalistas em diversos países. O livro de Carson, porém, mais que um alerta contra os agrotóxicos, divulgou uma mensagem ética: a relação do homem com a natureza está no caminho errado e precisa mudar (PEREIRA, 2012).


      




      

        6 Entende-se por via unidirecional aquele que vai em sentido único, ou seja, somente em uma direção.


      




      

        7 CF/88 = Constituição Federal de 1988.
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    RESUMO: O currículo é um elemento central nos sistemas educacionais, nas escolas e no trabalho contínuo dos professores, além de ser abordado nos livros didáticos, nos recursos pedagógicos em geral, nas avaliações padronizadas e nas diretrizes e parâmetros curriculares. Por isso, o objetivo deste artigo é analisar os processos de criação curricular, verificando os seus principais desafios. Além disso, o estudo busca promover uma reflexão da interação entre o currículo e a formação humana dentro da sua concepção na sociedade. As transformações impulsionadas pelo avanço tecnológico, a globalização e as demandas do mercado de trabalho têm impacto significativo na concepção e implementação da educação. Nesse contexto, o currículo assume um papel crucial, exigindo adaptação às novas exigências da sociedade contemporânea. A metodologia utilizada para esse estudo, trata-se de pesquisa de cunho bibliográfico em materiais já publicados, o que permitiu a compreensão e o aprofundamento do tema abordado. Desta forma, este artigo contempla em seu capitulo 2: O currículo e suas teorias, 3: O currículo na contemporaneidade: entraves e perspectivas das tendências atuais, capitulo 4: Investigação para um currículo relevante. Após a observação dos progressos e desafios encontrados nas práticas analisadas, bem como as condições necessárias para uma implementação coerente, evidenciou-se, a construção do currículo como um projeto que visa formar uma comunidade escolar autônoma, comprometida com a transformação da realidade sociocultural em que está inserida.
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    1 INTRODUÇÃO




    O currículo é um elemento central nos sistemas educacionais, nas escolas e no trabalho contínuo dos professores, além de ser abordado nos livros didáticos, nos recursos pedagógicos em geral, nas avaliações padronizadas e nas diretrizes e parâmetros curriculares.




    Ao abordar sobre a construção do currículo escolar no Brasil, ressalta-se que antes de tudo é preciso levar em conta a necessidade de discutir processos e como essa implementação deve envolver ativamente os professores. Contudo, assegurar essa participação é provavelmente um dos principais obstáculos na construção de um currículo que procure incentivar uma educação crítica e efetiva.




    Conforme Moreira e Silva (1997, p. 28), “o currículo é um terreno de produção e de política cultural, no qual os materiais existentes, funcionam como matéria prima de criação e recriação e, sobretudo, de contestação e transgressão”.




    Por isso, o objetivo deste artigo é analisar os processos de criação curricular, verificando os seus principais desafios. Além disso, o estudo busca promover uma reflexão da interação entre o currículo e a formação humana dentro da sua concepção na sociedade.




    Apesar que o Brasil tenha passado por diversos avanços das ferramentas educacionais e inúmeras formas de ensino, nota-se que o currículo ainda não é eficaz, pois a sua construção deve ser pensada de forma ampla, e não apenas no âmbito escolar, reflete também na cultura, direito e na economia, desempenhando um papel essencial na formação da identidade individual e social dos indivíduos.




    A metodologia utilizada para esse estudo, trata-se de pesquisa de cunho bibliográfico em materiais já publicados, o que permitiu a compreensão e o aprofundamento do tema abordado, tomando como referências as obras dos principais autores: Moreira (1990), Silva (2021), Hamilton (2005), Marchelli (2014) Brasil (2014) Arroyo (2001) Domingues (1988) que embasaram os conhecimentos apresentados para construir os fundamentos teóricos para esse trabalho.




    Em seguida, foram analisados também documentos destinados a regulamentar e nortear as práticas pedagógicas, dentre eles: A Lei de Diretrizes e Bases (1996), Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação (2010) e Base Nacional Comum Curricular (2017).




    O artigo contempla em seu capitulo 2: O currículo e suas teorias, 3: O currículo na contemporaneidade: entraves e perspectivas das tendências atuais e capitulo 4: Investigação para um currículo relevante.




    2 O CURRÍCULO E SUAS TEORIAS




    De acordo com as palavras de Saviani (2005, citado por EYNG, 2012), a discussão em torno do currículo escolar no Brasil ganhou relevância a partir das ideias originadas da Escola Nova durante as décadas de 1920 e 1930.




    Fomentou-se entre estudiosos dessa época, a necessidade de criar sistemas de educação, buscando um ensino emancipador e democrático, com o intuito de romper com o conceito de ensino tradicional. Nessa perspectiva, a educação priorizava a formação de um cidadão apto a exercer a sua cidadania na sociedade e que participasse de forma integral, desenvolvendo habilidades sociais, emocionais, físicas e morais.




    Figuras da história da Educação como Anísio Teixeira, viram a necessidade de uma reorganização da educação básica. O currículo era o elemento essencial para as prováveis mudanças, sendo assim, um norteador às atividades e avaliações desenvolvidas pelos educadores.




    A reestruturação do sistema educacional brasileiro só aconteceu porque a escola tradicional não seria mais capaz de suportar as demandas da sociedade que surgia. No começo do século XX, a classe burguesa industrial encontrava-se diante de uma população em sua maioria composta por indivíduos analfabetos.




    Diante desse contexto, intelectuais e políticos reconheceram a necessidade de alfabetizar os trabalhadores como uma maneira de integrá-los ao meio sociopolítico, proporcionando-lhes um conhecimento básico de leitura, escrita e matemática.




    A dimensão técnica do currículo persistiu até o final da década de 1950. Com as mudanças ocorridas nos anos 1960, o currículo começou a passar por modificações influenciadas pelo movimento surgido na Inglaterra, voltado para a nova sociologia do currículo (NSC).




    Nessa perspectiva, o conhecimento perde a sua neutralidade e passa a ser influenciado pela sociedade. Nos anos 1970, os trabalhos de Apple, Giroux e Paulo Freire destacaram a importância do currículo, que passou por transformações e os saberes escolares foram influenciados pelas novas relações de poder na sociedade.




    Na década de 1980, houve um aprofundamento nas concepções de currículo, surgindo questões relacionadas à cultura, epistemologia, história, política e aspectos sociais. Nos anos 1990, o currículo se consolidou como uma questão central no campo educacional.




    Essa demanda surgiu da sociedade capitalista da época, que buscava a alfabetização de um maior número de pessoas, não apenas com o objetivo de promover a educação formal, mas principalmente para instruir indivíduos aptos a exercerem o direito de voto, que era restrito aos alfabetizados naquele período.




    As reformas elaboradas pelos pioneiros representavam um importante rompimento com a escola tradicional, por sua ênfase na natureza social do processo escolar, por sua preocupação em renovar o currículo, por sua tentativa de modernizar métodos e estratégias de ensino e de avaliação e, ainda, por sua insistência na democratização da sala de aula e da relação professor-aluno, (MOREIRA, 1990, p. 77).




    De acordo com Silva Roberto (2021), Teixeira defendia uma abordagem educacional centrada na individualidade de cada criança, levando em consideração seus interesses e superando as restrições impostas pela escola tradicional.




    Nesse interim, surgiram algumas inovações significativas, como a implementação da educação obrigatória, a criação da escola secundária integrada, que abrigava uma variedade de currículos distintos sob o mesmo ambiente, e o desenvolvimento de abordagens pedagógicas que valorizavam as diferenças individuais, buscando conciliá-las com a adaptação e a integração social.




    As categorias de controle social e eficiência social desempenhavam um papel significativo, tanto na sua concepção inicial quanto no seu desenvolvimento subsequente, uma vez que eram consideradas relevantes para os interesses subjacentes à teoria e prática emergentes.




    A escolarização e consequentemente o que deveria ser ensinado nas escolas, assumiu uma nova perspectiva histórica, a escola de sua capacidade de transmitir habilidades ocupacionais especificas e intermediar o mercado de trabalho passou no século XX, intermediada pelo governo do bem estar social, a assumir um papel mais intervencionista de (re) moldar o mercado de trabalho. (HAMILTON, 1989).




    Certamente, o currículo apresenta uma concepção polissêmica. Inicialmente, sob uma abordagem tecnicista, o currículo é entendido como um conjunto de disciplinas. Esse enfoque prioriza o planejamento baseado em objetivos, metas, estratégias e avaliação.




    No Brasil, a Educação nacional desenvolveu seu currículo com base em uma abordagem generalizada dos estudos. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, conhecida como LDB, é a legislação que define e regulamenta o sistema educacional brasileiro, tanto nas escolas públicas quanto privadas.




    Essa lei foi considerada um dos principais documentos orientadores para a educação nacional naquela época. Através dela, o governo divulgou suas intenções curriculares para a educação, as quais deveriam ser cumpridas pelo sistema educacional, de acordo com o que estabelecia a legislação, garantindo assim um controle total sobre a Educação.




    No que diz respeito a atualidade temos em vigor a Lei nº 13.005/ 2014 que em seu Art. 2º apresenta dez diretrizes, das quais, para critérios de análise desta pesquisa, destaca-se: III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País, (BRASIL, 2014).




    A LDB estabeleceu uma uniformidade nos conteúdos, tornando obrigatório que todas as escolas sigam uma mesma linha de pensamento, apesar da vasta extensão territorial e da diversidade cultural presente no país. Dessa forma, os debates políticos passaram a ser fundamentais na elaboração de um documento que direcionasse as práticas pedagógicas, visando a reestruturação dos níveis de ensino primário, secundário e superior.




    Com base nas observações feitas por Marchelli (2014) e das contribuições de Souza (2008), é possível identificar que a estrutura curricular para o ensino secundário indicava uma transição da aprendizagem humanista para uma abordagem tecnicista.




    Nesse contexto, buscava-se formar indivíduos capazes de atender às demandas do mercado de trabalho, refletindo as iniciativas do governo de utilizar o currículo como uma ferramenta ideológica a serviço do crescente sistema capitalista.




    [...] a nova estrutura curricular do ensino secundário voltou-se para a valorização de aprendizagens ligadas aos conhecimentos gerais e técnicos, de forma a almejar objetivos de preparação profissional que não eram centrados exclusivamente na concepção de formação humanista das escolas do passado, (MARCHELLI, 2014, p. 1488).




    Conforme o Plano Nacional de Educação (PNE) define metas para cada década em todos os níveis de ensino. Essas metas são replicadas nos planos estabelecidos pelos estados e municípios, alinhando-se com as metas nacionais.




    O cumprimento das metas impostas no PNE, são objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizadas pelo Ministério da Educação; Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e a Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal; Conselho Nacional de Educação – CNE; Fórum Nacional de Educação.




    Os documentos legais mencionados forneciam evidências de uma estrutura comum mais robusta em desenvolvimento, que servisse como um referencial em nível nacional, fortalecendo a democratização da educação em todas as regiões do país.




    Essa estrutura garantiria um conhecimento mínimo a todos os estudantes da educação básica, mas com uma abordagem diferenciada: envolvendo a comunidade escolar na construção desse projeto, conhecido como Base Nacional Comum Curricular (BNCC).




    3 O CURRÍCULO NA CONTEMPORANEIDADE: ENTRAVES E PERSPECTIVAS DAS TENDÊNCIAS ATUAIS




    Na atualidade, é possível identificar uma tradição crítica no campo do currículo, fundamentada em questões políticas, sociológicas e epistemológicas. Nesse contexto, o currículo é reconhecido como um componente social e cultural. A teorização crítica desempenha um papel importante como um processo contínuo de análise e reformulação, caracterizado por um constante movimento de problematização e questionamentos.




    De forma paradoxal, o contexto educacional não escapa às mudanças que ocorrem no âmbito da educação em nível nacional, estadual e local. Também é afetado pelas transformações implementadas pelos diferentes governos, especialmente nos níveis federal e local.




    Os desafios educacionais do século XXI demandam uma preparação dos estudantes para um mundo em constante transformação, onde as habilidades e competências necessárias estão em constante mudança.




    As transformações impulsionadas pelo avanço tecnológico, a globalização e as demandas do mercado de trabalho têm impacto significativo na concepção e implementação da educação. Nesse contexto, o currículo assume um papel crucial, exigindo adaptação às novas exigências da sociedade contemporânea.




    Em primeiro plano, cabe repensar o que é considerado conhecimento relevante, bem como as metodologias e abordagens pedagógicas que promovem o desenvolvimento de habilidades cognitivas, socioemocionais e digitais essenciais para que os alunos se tornem cidadãos ativos.




    Contudo, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) não consegue oferecer uma formação abrangente e crítica que leve em consideração a diversidade cultural do Brasil. Isso ocorre porque esse currículo está alinhado com interesses políticos e econômicos internacionais, priorizando-os em detrimento da valorização do professor, além de ignorar a infraestrutura e as culturas presentes nas escolas brasileiras.




    Galian (2014) trabalha a produção das propostas curriculares no Brasil, em especial os desdobramentos dos PCN nos currículos de estados e municípios, e destaca que “o processo de definição de uma proposta curricular é sempre marcado por contradições, resistências e disputas movidas por interesses diversos” (p. 654).




    Dentro desse contexto, é relevante lembrar dos dilemas atuais relacionados à construção do currículo no Brasil. É necessário considerar a importância desse processo no projeto de estabelecer uma escola de qualidade, que seja acessível a todos os estudantes, independentemente de sua origem socioeconômica.




    De acordo com Medeiros (2019, p. 28), acredita-se que propostas curriculares como a BNCC têm a suposição de que estabelecer um “conjunto obrigatório de conteúdos e habilidades bem definidos” como base do currículo limita as oportunidades de planejamento e restringe as orientações pedagógicas. Essa abordagem vai contra o fortalecimento da profissão docente, tanto em relação aos conteúdos quanto ao apoio profissional.




    Essa situação é evidente na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), uma vez que o documento não contempla devidamente a valorização do professor. É notório que o governo responsável pela implementação da BNCC tem demonstrado falta de consideração em relação à profissão docente.




    Diante das mudanças educacionais em curso, os professores enfrentam constantemente desafios pedagógicos e curriculares que muitas vezes se afastam das recomendações centrais apresentadas nas educacionais, especialmente aquelas que possuem orientações ideológicas. A grande entrave é que na maioria das vezes os métodos e os conteúdos de ensino são pensados fora do ambiente escolar.




    Os professores da educação básica preocupa-se com as políticas e as decisões dos governos (não tanto quanto os governantes pensam), interessam-se um pouco pelo que se produz na academia sobre a escola, os currículos, as novas teorias, e a didática. Entretanto, as questões debatidas nos encontros e, sobretudo, nas reuniões pedagógicas dos professores, nos tempos de coordenação e de projetos na escola básica são outras (ARROYO, 2001, p. 132).




    A função desempenhada pela escola, pelos docentes e pela pedagogia está em constante expansão, à medida que a sociedade e, em particular, os estudantes passam por transformações.




    Nos últimos vinte anos, o Brasil tem presenciado diversas tentativas de modificar a educação escolar de maneira geral e o trabalho realizado nas escolas, em particular. Essas mudanças têm tido impactos diversos no dia a dia das instituições de ensino, principalmente no que diz respeito aos currículos e às práticas dos professores.




    É importante ressaltar que os desafios relacionados ao currículo sempre estiveram presentes nas escolas, pois ele é uma dimensão essencial do processo educacional. A construção da escola requer uma reflexão constante sobre o currículo, pois não existe escola nem ensino sem ele. No entanto, ainda é possível existe a provocação conceitual, uma vez que a definição de currículo é complexa e há divergências a respeito.




    De acordo com Domingues (1988, p. 23), o termo “currículo” só foi incluído nos dicionários em 1856, com significados específicos, como “uma pista de corrida, um lugar para corrida, uma carreta de corrida”. Na edição de 1939, as acepções relacionadas a “corrida” e “carreta” foram omitidas, e foi adicionada a expressão “um curso específico e fixo numa universidade”.




    Por outro lado, o currículo está constantemente sujeito a análises e práticas educacionais, passando por revisões, reavaliações e reflexões, a fim de atender às necessidades de um determinado grupo. Esse fenômeno pode ser observado ao longo do desenvolvimento das teorias curriculares, que têm se adaptado e reestruturado para se adequar às novas relações sociais, orientando as práticas educativas com base nas teorias de referência e nas implicações que essas teorias trazem para as concepções de educação.




    Durante os primeiros três anos de implementação do novo currículo, foi observada uma sobreposição e omissão de conteúdos ao trabalhar sem a divisão disciplinar, o que indicou que a organização curricular por disciplinas, inicialmente, permitia um melhor controle escolar. Também houve dificuldades no registro das atividades de avaliação por competências, uma vez que não houve padronização dos instrumentos de registro e a estrutura didática da escola não havia sido reformulada.
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